
Sebastião Moreira/AE 

Sebastião Moreira/AE 

CPI pode encerrar polêmica 
sobre despesa com inativo 

A 
SINDICA, 

PETIS 
DIVER 

SOB 
EXCLUS 

APOSEN 

PI•õjéssorés aposentados 
custam R$ 1,7 bilhão - 
35% do gasto de toda a 
Previdência estadual 

inclusão ou não dos pro- 
fessores inativos na con- 
ta do ensino — considerar 

a despesa com os profissionais 
aposentados e pensionistas do 
magistério para efeito do míni-
mo constitucional de 30% da re-
ceita de impostos e transferên-
cias devidos à educação — será 
um dos pontos sobre os quais a 
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito ela Educação na Assembléia 
Legislativa pode jogar alguma 
luz. Hoje, o Estado gasta R$ 1,7 
bilhão no pagamento de professo-
res inativos, o que equivale a cer-
ca de 35% da despesa de todos os 
servidores aposentados em São 
Paulo. Esse dinheiro sai do caixa 
do ensino, mas desde 1995 é alvo 
de um cabo de guerra entre o go-
verno paulista, o Conselho Esta-
dual'de Educação (CEE) e depu-
tadoS estaduais. 

ASsim como a composição das 
receitas, o que entra como despe-
sa nó cálculo do repasse constitu-
cional pode fazer muita diferen-
ça no volume do total de recur-
sos destinados ao setor. Segundo 
a deliberação n.° 11/95 do CEE , 
homologada pela Secretaria da 
Eduçação, o gasto com inativos 
não pode ser considerado como 
despe.sa na manutenção e desen-
volviinento do ensino (MDE). E 
o caso do que se gasta com restau-
rantes universitários e serviços 
de assistência (médica, odontoló-
gica, etc) ao professor ou aluna 
do, por exemplo. 

Não há lei, na lógica do gover-
no estadual — e do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) — que 
impeça o desconto dos inativos 
para efeito dos 30% constitucio-
nais devidos à MDE. A Lei de Di-
retriZes e Bases da Educação 
(I,DB), do fim de 1996, não se re-
fere especificamente ao proble-
ma e é objeto de interpretações 
contraditórias nesse sentido. 

O próprio Executivo, entretan-
to, resolveu adotar na prepara-
ção do Orçamento de 1997 uma 
segunda deliberação do CEE (n.° 
6/96) determinando a redução 
de 10% ao ano do abatimento 
dos inativos no cálculo do míni-
mo legal. No prazo de dez anos, 
a partir de então, o governo teria 
de zerar a despesa com professo- 

-res aposentado-S-do-eáleulo da 
verba destinada à educação. 

Hipóteses — O TCE, ao exami-
nar as contas do Executivo da-
quele ano, considerou as duas hi-
póteses. Fez o cálculo da aplica-
ção no ensino considerando 
100% dos gastos com inativos e 
80% do total dessa despesa, co-
mo havia feito a Secretaria da Fa-
zenda. Para o tribunal, a regra 
não se aplicaria necessariamente 
porque as decisões do conselho 
não teriam poder normativo. Da 
mesma forma, o TCE se propõe 
a avaliar a prestação de contas 
de acordo com o que foi aprova-
do no Orçamento. "A definição 
dos recursos destinados ao ensi-
no estarão consagrados nas leis 
orçamentárias de cada uma das 
pessoas políticas, cabendo aos 
respectivos tribunais de contas 
acompanhar e fiscalizar sua cor-
reta aplicação. 
Não se reclama 
dos cortes de con-
tas a pré-defini-
ção do que possa 
ou não ser conti-
do nas leis do Or-
çamento" diz o 
voto do relator da 
Instrução 1/97, o 
conselheiro do tri-
bunal Edgard Ca-
margo Rodri-
gues. Ele referia-
se justamente "à 
espinhosa ques-
tão das verbas do 
ensino" e da inclu- 
são dos inativos. 

Em 1998, o governo Mário Co-
vas (PSDB) retoma o critério an-
terior e passa a descontar 100% 
dos inativos da conta da educa-
ção. Desde então, se estivesse va-
lendo o modelo adotado por São 
Paulo em 1997 — sistemática que 
acabou virando modelo nacional 
citada no parecer 26/97 do Con-
selho Nacional de Educação — o 
ensino teria, até o ano que vem, 
mais R$ 2,3 bilhões. Se fosse se-
guida, a deliberação do Conse-
lho Estadual da Educação redu-
ziria pela metade já em 2000 a 
despesa com inativos. 

Esse dinheiro, então, poderia 
estar sendo gasto na capacitação 
de professores, compra de mate-
rial didático e reforma de esco-
las. É o que gostaria, pelo menos, 
a professora Elaine Barbi Rosa 
Vieira, que dá aulas de Matemá-
tica, Ciências e Biologia para o  

ensino fundamentai e ine`dio-(aff--  
figos primeiro e segundo graus) 
no colégio Otávio Mendes, na zo-
na norte. "São 2.800 alunos", 
conta Elaine, que recebe R$ 
1.140 mensais. "Nossa Associa-
ção 

 
 de Pais e Mestres (APM) é 

muito ativa, recolhe doações pa-
ra pequenos consertos, mas preci-
samos de uma reforma que deve 
começar pela ampliação dos ba-
nheiros", sugere. "Com tanta coi-
sa por fazer, inclusive acabar 
com goteiras na escola, que fica 
num prédio de 51 anos, a gente 
esquece até do salário." 

Segundo a secretária de Edu-
cação, Rose Neubauer, São Pau-
lo vai destinar no ano que vem 
cerca de R$ 700 milhões para 
treinamento de professores e re-
forma de escolas. A secretaria in-
formou ter transferido R$ 
6.053,70 este ano para a APM do 
Otávio Mendes. Dinheiro desti- 

nado a pequenos 
reparos na escola, 
que tem 10 com-

TE putadores para 
uso pedagógico. 

TOS E Além disso, os re- 
passes às APMs, 

TAS de 1995 a agosto, 
teriam somado 

GEM R$ 484 milhões, 
contra R$ 16 mi-

RE lhões investidos 
de 1991 a 1994, 

ÃO DE na administração 
de Luiz Antônio 

TADOS 	Fleury. 
De acordo com 

o deputado César 
Callegari (PSB), ex-presidente 
da Fundação para o Desenvolvi-
mento da Educação (FDE) no 
governo Fleury, e hoje presiden-
te da CPI na Assembléia, a dívi-
da de Covas com a educação che-
ga a cerca de R$ 7 bilhões. Valor 
acumulado desde 1995, se incluí-
do o dinheiro que o governo gas-
tou com os inativos. "Não dá pa-
ra admitir que a despesa com al-
guém fora da atividade possa ser 
considerada válida na manuten-
ção e desenvolvimento do ensi-
no",, protesta o deputado. 

E nesse imbróglio de leis e in-
terpretações que a CPI pode es-
clarecer como deve ser gasto o di-
nheiro da educação e propor a re-
gulamentação da matéria. 
"Grande parte das controvérsias 
surgem da ausência de uma regu-
lamentação específica", afirma o 
secretário-adjunto da Fazenda, 
Fernando Dall'Acqua. "Inexis- 

Lindo a regulamentação, prevale-
ce o que é aprovado no Orçamen-
to e as orientações do TCE." Por 
isso, segundo ele, o Estado hoje 
incorpora os inativos na conta 
da educação, procedimento esse 
que vem sendo utilizado desde 
1990, quando o tribunal de con-
tas, pela primeira vez, mencio-
nou o assunto em parecer do rela-
tor Eduardo Bittencourt.. 

Dall'Acqua argumenta que a 
questão dos inativos é parte de 
um problema muito maior: o fi-
nanciamento da Previdência. 
"Essa questão deve ser colocada 
com muito cuidado", alerta. "O 
problema aqui não é a priorida-
de à educação, mas sim como 
exercer essa prioridade com res-
ponsabilidade fiscal." O Estado 
gasta hoje R$ 6,6 bilhões com ina-
tivos, incluindo os do magistério. 
Para pagar os beneficios, arreca-
da apenas R$ 600 milhões em 
contribuições previdenciárias. 
Ele alerta: "A retirada dos inati-
vos da verba da educação abriria  

a possibilidade de gastos adicio-
nais na área, mas deixaria desco-
berto um déficit de quase R$ 2 bi-
lhões para o qual não existe previ-
são de fonte de receita; isso pro-
vocaria um desequilíbrio orça-
mentário muito grande." 

Para o secretário-adjunto, de-
cidir sobre os inativos da educa-
ção sem considerar o potencial 
buraco que a questão pode abrir 
nas contas do Estado seria "uma 
enorme irresponsabilidade fis-
cal, já que abre espaço para au-
mento de gasto sem a devida co-
bertura, o que só poderia ser 
equacionado com enormes cor-
tes nas outras áreas sociais". 

Divergência — O desafio é tão 
grande que atéps sindicatos e de-
putados do PT divergem da ex-
clusão imediata dos professores 
aposentados e pensionistas. Se-
gundo a deputada Mariângela 
Duarte (PT), vice-presidente da 
CPI, a exclusão dos aposentados 
é uma questão "estratégica". 

Colégio 
Otávio 
Mendes, na 
zona norte: 
poucos 
banheiros e 
2.800 alunos 
comprimidos 
em salas de 
aula com 
tacos soltos 

"Nossa concepção é de que a des-
pesa com inativos não diz respei-
to ao ensino, mas diante das 
ameaças aos direitos dos aposen-
tados como um todo, esse proble-
ma tem de ser analisado com 
muito cuidado." 

Segundo sua colega Maria Lu-
cia Prandi, integrante da comis-
são permanente de Educação da 
Assembléia, o PT encara a ques-
tão com restrições. Vai brigar pe-
la exclusão dos inativos apenas 
se tiver a garantia de que os bene-
ficios dos professores aposenta-
dos não correm riscos. "Estamos 
esperando a criação de um fun-
do previdenciário, mas diferente 
do que o governador já apresen-
tou à Assembléia", diz a presi-
dente da Associação dos Profes-
sores do Estado de São Paulo 
(Apeoesp), Maria Izabel Azeve-
do Noronha. Com  145 mil asso-
ciados e 30 mil aposentados, a 
Apeoesp também defende "em 
tese" a exclusão dos inativos co-
mo gasto de ensino. (M C.) 


